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1 RESUMO 

 

O presente projeto de pesquisa com foco na política da Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva apresenta como objetivo geral,  analisar e descrever 
a política da educação inclusiva traçando os caminhos e possibilidades de ação 
político-pedagógica para uma Educação Especial e Inclusiva, a ser aplicada no Centro 
de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza – Real Parque – São José/SC. Sendo 
norteado pelo problema de investigação que se pretende analisar, centrado aos 
caminhos e possibilidades de ação que poderão ser desenvolvidos através do projeto 
político-pedagógico para uma educação especial e inclusiva aplicada na Instituição em 
foco. Iniciaremos com a análise da proposta pedagógica do CEI com o olhar sobre as 
dificuldades didático-pedagógicas do quadro de docentes, como também delineando 
ações político-pedagógicas que objetivam a eficácia de metodologias em seu processo 
educacional inclusivo. Implementando a técnica do desenho universal para a 
aprendizagem – DUA - direcionada às necessidades de atendimento da população 
escolar dessa instituição produziremos tecnologias assistivas, como recurso específico 
para atender as particularidades e necessidades especiais da população escolar da 
Instituição, tendo em conta os seguintes procedimentos: aplicação da pesquisa 
descritiva em abordagem quali-quantitativa em referência aos dados manipulados, por 
meio do levantamento dos elementos avaliados. O campo de investigação contribuirá 
para análise de conteúdo, que se compromete com a percepção dos fatos e 
comportamentos dos investigados em relação como se manifestam em sua concretude, 
ou seja, em sua realidade sócio-histórica e cultural. 
 
Palavras-chave: Ação Político-Pedagógica. Educação Especial. Inclusão. 
 

 

2 APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA  

 

Atuando na educação básica permanecem algumas questões que incomodam a 

docência, tais como: professores que apresentam dificuldades em trabalhar o ensino 

especial, docentes que se recusam em praticar a educação inclusiva, falta de recursos 

pedagógicos, entre outros que dificultam a acessibilidades de estudantes e mesmo 

professores.  

Através dessa percepção faz-se necessário estudar mais sobre a questão 

surgida no chão da escola pública, e colocar em ação práticas político-pedagógicas 

que permitam que, as crianças possam realmente ser incluídas e terem mais 

facilidades e oportunidades educacionais em superar suas dificuldades e transtornos 

de aprendizagem.  

Sabemos que poderemos com o aprimoramento profissional ofertado pelo 

Mestrado em Educação Inclusiva, contribuir para a escolarização dos estudantes, 
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garantindo-lhes o direito de aprendizagem, o desenvolvimento de suas potencialidades 

nos aspectos biopsíquico e social, às quais se assegura na inclusão educacional. 

Oferta-se deste modo, o problema de investigação que se pretende analisar, estudar e 

responder com o presente projeto de pesquisa: 

•   Quais os caminhos e possibilidades de ação que poderão ser 

desenvolvidos através do projeto político-pedagógica para uma educação 

especial e inclusiva aplicada no Centro de Educação Infantil Érica 

Schmidt de Souza – Real Parque – São José/SC? 

Pretende-se, por conseguinte, levantar aspectos epistemológicos e políticos que 

envolvem a perspectiva inclusiva em seu contexto socioeducacional, corroborando 

dessa forma com o pensamento de Vygotsky (2011) quando nos declara que: 

 

Por si só, mesmo privada de qualquer instrução, a criança ingressa no caminho 
do desenvolvimento cultural; em outras palavras, é no desenvolvimento 
psicológico natural da criança e no seu meio circundante, na necessidade de 
comunicação com esse meio, que se encontram todos os dados necessários 
para que se realize uma espécie de autoignição do desenvolvimento cultural, 
uma passagem espontânea da criança do desenvolvimento natural ao cultural.  

 
 

Sabendo também, que a sociedade somente terá qualidade de vida com ações e 

atitudes oriundas das políticas públicas que visam saúde, educação, lazer e trabalho, e 

nessa perspectiva se coaduna a política da educação inclusiva como fundamental, para 

se adentrar no campo onde: “Garantir a atenção à especificidade da população da 

Educação Especial sem perder a abrangência do olhar aos direitos sociais de todo o 

cidadão é um desafio a ser enfrentado na área da Educação Especial”. (KASSAR, 

2019). 

 Diante das linhas de pesquisa ofertada pelo programa de pós-graduação 

PROFEI - UDESC opto em estudar a Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva, significando que esta proporcionará a qualificação profissional 

necessária para alimentar a problemática apresentada. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

Ao refletir sobre educação inclusiva nos remetemos ao significado da palavra 

incluir; questiona-se, portanto, o que é incluir na educação? Como se deve incluir?  
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A inclusão social por exemplo é uma união de ações que que combatem a 

exclusão incitada pela ausência de classe social, buscando-se assim, melhores 

condições de vida para o contexto no qual as pessoas vivem. Observa-se com esse 

argumento que, para que a sociedade possa ter qualidade de vida depende de atitudes 

das politicas publicas, visando saúde, educação, lazer e trabalho. 

Incluir na educação se compromete em qualidade e oportunidades para todas as 

crianças, jovens e adultos como explica Maria Tereza Égler Mantoan (2011). 

 

Educação para todos: Princípio democrático da educação para todos só se 
evidencia nos sistemas educacionais que se especializam em todos os alunos, 
não apenas em alguns deles, os alunos com deficiência. A inclusão como 
consequência de um ensino de qualidade para todos. Os alunos provocam e 
exigem da escola brasileira novos posicionamentos e é um motivo a mais para 
que o ensino se modernize e para que os professores aperfeiçoem suas 
práticas. É uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas escolas de nível 
básico. 

 

Nesse sentido a inclusão também deve ocorrer através das políticas públicas, 

na vida comunitária, para que possamos garantir a formação integral do ser. Tendo em 

vista que a inclusão nos dias de hoje necessitará igualmente ser olhada além de 

políticas públicas, se deve cogitar e projetar ações pedagógicas e educacionais 

verdadeiras que reflitam a igualdade de oportunidades para todos. 

Complementando nossa percepção transcrevemos Oliveira (2018), quando nos 

alerta que: 

A instituição escolar sempre foi uma referência de um espaço privilegiado de 
saberes e, portanto, de busca pelo conhecimento e, principalmente, de formas 
diferentes de lidar e construir novas metodologias. Infelizmente, essa referência 
tem sofrido inúmeras críticas, talvez a maior de todas elas, seja, ironicamente, 
a falta de habilidade da escola para lidar com as mudanças nos modos de 
interpretar e favorecer a construção de saberes. Essa espécie de crise pela 
qual passa a escola tem trazido implicações que afetam diretamente a prática 
pedagógica, pois as mudanças tão cobradas da escola passam, 
especialmente, pela necessidade dessa instituição aceitar as diferenças que 
ela tem acolhido, nos últimos anos, ainda que muitas não as tenham aceitado 
de maneira espontânea. Refiro-me, especificamente, às tentativas de ações 
inclusivas em ambiente escolar, algumas com sucesso em grande medida, 

outras nem tanto (OLIVEIRA, JÁIMA PINHEIRO. A escola na perspectiva da 

educação inclusiva: prática pedagógica, p.9). 
 

 

A partir dos pontos acentuados, sinto-me impelida para um mestrado profissional 

em Educação Inclusiva, para poder realizar pesquisas e estudos que venham 

contribuir, qualificar e aprimorar a minha prática como docente, profissional da 
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educação, na qual em simetria pedagoga e psicopedagoga possa auxiliar crianças, 

jovens e adultos, igualmente colegas de trabalho nesse processo de inclusão, a fim de 

que os procedimentos educacionais se tornem humanizados e potencializadores em 

oportunidades para todos. 

Relevância pessoal: Ampliar a percepção sobre o tema abordado em relação à 

pesquisa, de maneira que venha a contribuir com o meu crescimento pessoal o qual irá 

influenciar diretamente em meu profissional, enquanto docente atuante na educação 

infantil. Relevância social: O Mestrado profissional irá contribuir para a minha 

qualificação como profissional da educação para que possa obter caminhos e 

possibilidades de ação político-pedagógica, para uma educação especial e inclusiva 

aplicada no Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza – Real Parque – São 

José/SC 

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1  OBJETIVO GERAL 

 

• Analisar e descrever a política da educação inclusiva traçando os caminhos e 

possibilidades de ação político-pedagógica para uma Educação Especial e 

Inclusiva a ser aplicada no Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza – 

Real Parque – São José/SC 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS 

 

• Compreender a proposta pedagógica do Centro de Educação Infantil Érica Schmidt 

de Souza, como elemento precursor dos procedimentos políticos e sociais do 

contexto Real Parque, do município de São José. 

• Caracterizar as dificuldades didático-pedagógicas do quadro de docentes do 

Centro de Educação Infantil, em trabalhar com a Educação Especial e Inclusiva. 

• Delinear ações político-pedagógicas que objetivam a eficácia de metodologias no 

processo educacional inclusivo do Centro de Educação Infantil, por meio do 

desenho universal para a aprendizagem, que guiará as necessidades de 

atendimento da população escolar dessa instituição. 
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• Produzir tecnologias assistivas como solução específica para atender as 

particularidades e necessidades especiais da população escolar, do Centro de 

Educação Infantil Érica Schmidt de Souza. 

 

5 REVISÃO DE LITERATURA / ESTADO DA ARTE 

 

A inclusão dos alunos com deficiência, transtornos de aprendizagem ou mesmo, 

altas habilidades incluídos em classes comuns do ensino regular requer uma atenção 

cuidadosa, uma vez que, o desenvolvimento bioemocional e sociocognitivo desses 

educandos deve ser assegurado, ao mesmo  tempo que considerem as inúmeras 

complexidades existentes no processo de ensino e de aprendizagem em nossas 

escolas básicas públicas.  

O público alvo da Educação Especial são os alunos, crianças e adolescentes 

com diagnóstico clínico de Deficiências, Transtornos e igualmente estudantes com 

Altas Habilidades e Superdotação. Outrossim, o Público com Dificuldades de 

Aprendizagem, com direito a educação e atividades inclusivas se apresentam 

como transtornos funcionais específicos de aprendizagem caracterizam-se como 

crianças e ou adolescentes com dislexia, discalculia, disgrafia, gagueira, déficit de 

atenção e hiperatividade, não são alunos da Educação Especial, e sim, alunos 

Inclusivos, com o direito especial de aprender em igualdade de oportunidades. 

Acrescenta-se também que, além dos direitos humanos universais, como a vida, 

a saúde, a moradia e o trabalho, a participação na vida pública são também analisados 

outros direitos, como os direitos à educação proposta do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência de julho de 2015, a qual  passamos a conhecer como a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência. Este novo marco legal é composto por 127 

artigos, tendo grande parte das alterações ou inovações propostas entrado em vigor 

em 02 de janeiro de 2016 (LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA – COMENTADA. SETUBAL; FAYAN, 2016). 

 

Art. 1° É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 
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2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3° do art. 5o da 
Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no 
plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo 
Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no 
plano interno. 
Art. 2° Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
Art. 3° Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
[...] 
II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e 
serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva; 
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social; 
 

Diante do exposto se evidencia a especificidade deste projeto de mestrado, ao 

centrar o Desenho Universal para Aprendizagem – DUA - como um conjunto amplo de 

possibilidades em materiais flexíveis, técnicas e estratégias que busca ampliar a 

aprendizagem de alunos com ou sem deficiência, e desta forma universalizando e 

viabilizando a construção do conhecimento considerando a diversidade de nossas 

salas de aula . 

 

6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 O presente projeto de mestrado que se identifica como: A POLITICA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: Caminhos e Possibilidades de Ação Político-Pedagógica 

para uma Educação Especial e Inclusiva Aplicada no Centro de Educação Infantil 

Érica Schmidt de Souza – Real Parque – São José/SC será desenvolvido através dos 

seguintes procedimentos metodológicos. 

• Quanto a Natureza da Pesquisa: O projeto de investigação se apresenta de 

natureza aplicada no Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza, 

espaço educacional este onde analisaremos e descreveremos a política da 

educação inclusiva, traçando os caminhos e possibilidades de ação político-

pedagógica para uma Educação Especial e Inclusiva 

• Quanto aos Objetivos da Pesquisa: Quanto aos objetivos da pesquisa será 

descritiva. Essa escolha se fundamenta inicialmente em Gil (2002, p.42) que 

apresenta a pesquisa descritiva como objetivo primordial para a descrição das 
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características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis, que certamente irão emergir ao 

caracterizarmos as dificuldades didático-pedagógicas do quadro de docentes do 

Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza, em trabalhar com a 

Educação Especial e Inclusiva. 

• Quanto a Abordagem do Problema de Pesquisa: Tomando-se como 

referência o problema de pesquisa definido para este trabalho: Quais os 

caminhos e possibilidades de ação que poderão ser desenvolvidos através do 

projeto político-pedagógica para uma educação especial e inclusiva aplicada no 

Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza – Real Parque – São 

José/SC?  Definimos como forma de abordagem os métodos qualitativos e 

quantitativos, ou seja, a abordagem mista (quali-quantitativa), tendo como 

entendimento que: “O conjunto de dados quantitativos e qualitativos não se 

opõem. Ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles 

interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia” (MINAYO, 2002, p. 22).  

Ao ações político-pedagógicas que objetivam a eficácia de metodologias no 

processo educacional inclusivo do Centro de Educação Infantil em análise por 

meio do desenho universal para a aprendizagem, guiarão as necessidades de 

atendimento da população escolar dessa instituição, como também conduzirão a 

produção de tecnologias assistivas quanto à solução específica no atendimento 

das particularidades e necessidades especiais dessa população escolar. Na 

abordagem do problema em investigação teremos sempre nos apresentando 

quantidades e qualidades de objetos, materiais e ações em avaliações 

sistêmicas e adequações necessárias. 

• Quanto aos Procedimentos Técnicos: Com relação aos procedimentos 

técnicos esta pesquisa será um levantamento. Essa escolha se fundamenta em 

Gil (1989, p. 40) quando afirma que, as pesquisas deste tipo se caracterizam 

pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. 

Assim, para que se possa produzir tecnologias assistivas como solução 

específica para atender as particularidades e necessidades especiais da 

população escolar do Centro de Educação Infantil Érica Schmidt de Souza, 

iremos proceder da seguinte forma: 



9 

 

a. Fontes de investigação: Livros. Periódicos científicos. Teses e 

dissertações. Anais de encontros científicos. Periódicos de indexação e resumos 

que subsidiam e amparam a escola inclusiva. 

b. Métodos e Técnicas Investigativo: Leitura da bibliografia levantada. 

Fichamento. Levantamento documental. Leitura do Projeto Político-Pedagógico 

da Instituição, assim como de sua proposta de ação. Tratamento dos dados 

investigados. Fichamento. Entrevista. Elaboração de textos que consolidaram a 

pesquisa. 

c. Procedimentos Técnicos da Pesquisa: Elaboração do instrumento de 

coleta de dados: entrevistas e questionários com a população escolar. 

• Universo da Pesquisa: Segundo Gil (1989, p. 91) o universo ou a população “é 

um conjunto definido de elementos que possuem determinadas características”.  

A população do CEI Érica Schmidt de Souza, bairro Real Parque no município 

de São José, onde possui dois grupos: um residente e outro transitório, temos 

aos arredores uma comunidade socialmente carente de baixa renda e  

moradores  com renda mais estável, assim como um público que  mora de 

aluguel e muda muito de residência, bairro e até cidade; temos uma 

diversidade de culturas e pessoas que vem de vários lugares  do Brasil, como 

por exemplo: nordeste, Maranhão. Sendo assim, temos um notório fixo e 

outro que transita muito, indo e vindo a todo o momento do ano, 

principalmente na idade obrigatória escolar de 4 a 6 anos. Atualmente temos 

no CEI como público alvo da Educação Especial, autistas, atraso no 

desenvolvimento psicomotor, síndrome de Down, síndrome Lesch-Nyhan e 

outros em processo de investigação. 

• Processo de Analises dos Dados: A interpretação dos dados que objetivamos 

visa estabelecer a relação entre os resultados obtidos com a pesquisa com 

outros já conhecidos, tanto derivados de teorias, quanto de estudos realizados 

anteriormente (GIL, 2002). A técnica escolhida para empreender a interpretação 

dos dados é a Análise de Conteúdo, a qual segundo Triviños (1987, p. 158) é 

um método que pode ser aplicado tanto na pesquisa quantitativa como na 

investigação qualitativa. Assim, denomina as fases como pré-análise dos dados 

coletados, descrição analítica e interpretação inferencial dos mesmos, 

chamando a atenção para um fato: Não é possível que o pesquisador detenha 
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sua atenção exclusivamente no conteúdo manifesto dos documentos. Ele deve 

aprofundar sua análise, tratando de desvendar o conteúdo latente que eles 

possuem (TRIVIÑOS, 1987, p. 162); ou seja, percepção dos fatos e 

comportamentos dos investigados em relação como se manifestam em sua 

concretude. 

 

7 PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL 

 

Pretende-se com o referido projeto pesquisar e estudar a Educação Inclusiva 

para que alcancemos acesso a alternativas que venham a garantir o direito a educação 

de todos nela inseridos, busca-se dessa forma, o aperfeiçoamento profissional 

potencializando e ampliando os saberes obtidos em minha jornada acadêmica e 

profissional, por conseguinte poderemos desta forma, compartilhar e colaborar no 

processo de formação das aprendizagens de crianças, jovens e adultos, principalmente 

o público alvo da educação especial no decurso da ampliação de técnicas e métodos 

de ensino inclusivos.. 
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9 CRONOGRAMA 

 

O cronograma de pesquisa do referido projeto acontecerá durante o período de 

curso do programa de mestrado da UDESC a iniciar-se em outubro de 2020, com um 

prazo de 24 meses 

ATIVIDADES PERÍODOS 

Cursar disciplinas obrigatórias Out./2020 a 2022 

Levantamento bibliográfico Nov./ 2020 

Elaboração do Projeto. Correção. Qualificação 
da Pesquisa 

Dez./ 2020 a Março/2021 

Instrumento de coleta. Aplicação de 
entrevistas e questionários 

Abril/2021 a Junho/2021 
  

Compilação e Tabulação de dados Julho a Set./2021 

Cruzamento dos dados Out./2021 

Análise Interpretativa Out. a Nov./2021 

Correção dos textos Dez./2021 

Revisão e redação final Jan./2022 

Conclusões Fev./2022 

Relatório Final Mar. a Abr./2022 

Defesa do Mestrado Maio a Out./2022 

 
 


